PROJETO DE LEI Nº 017/2017

	
	“ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI Nº 2.543, DE 12 DE SETEMBRO DE 2008, QUE “ALTERA, ATUALIZA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO SOBRE A INSTITUIÇÃO DE PLANO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”


O VICE-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS, no exercício do cargo de Prefeito Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, com base no art. 82 VI da Lei Orgânica Municipal a seguinte:
L E I
Art. 1º Altera o artigo 3º da lei nº 2.543, de 12 de setembro de 2008, que “ALTERA, ATUALIZA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO SOBRE A INSTITUIÇÃO DE PLANO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, que passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 3o - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a descontar em folha, 8,24% (oito vírgula vinte a quatro por cento) da remuneração dos servidores municipais, que optarem pelo plano contratado pelo Município. (NR)

“Parágrafo Único - Para o custeio da assistência de que refere esta Lei, o Município participará com o percentual de 5,44% (cinco vírgula quarenta e quatro por cento), calculados com base na folha de pagamento dos optantes pelo Plano de Assistência à Saúde, a que se refere o art. 1º desta Lei.” (NR)

              Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
DOIS IRMÃOS, RS, 10 DE FEVEREIRO DE 2017.
	
	            JERRI ADRIANI MENEGHETTI, 

  VICE PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 

         PREFEITO MUNICIPAL.


	


JUSTIFICATIVA

Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº. 017/2017 que “ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI Nº 2.543, DE 12 DE SETEMBRO DE 2008, QUE “ALTERA, ATUALIZA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO SOBRE A INSTITUIÇÃO DE PLANO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação e deliberação dos senhores Edis.
                      A presente proposição se justifica em vista de que foi apresentado pela Secretaria Municipal de Administração requerimento para atualização das alíquotas referentes ao plano de saúde frente ao Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul. 
                    Para que se possa novamente restabelecer o equilíbrio da relação entre o IPERGS e o Município e Servidores, diante do contrato de prestação de serviços – IPÊ-SAÚDE, necessária a elevação das alíquotas que, segundo estimativa do próprio IPERGS, deverá haver um acréscimo de 0,48% (zero vírgula quarenta e oito por cento), passando dos atuais 13,20% (treze vírgula vinte por cento) para 13,68% (traze vírgula sessenta e oito por cento) para fins de continuidade do contrato, percentual que passaria a atender o reequilíbrio contratual entre as partes que, nos dias de hoje, a um déficit mensal de R$ 60.444,38 segundo estimativa atuarial apresentada pelo IPERGS e que segue em anexo ao presente.
Dessa forma, com o objetivo de buscarmos a devida autorização legislativa para realização dos ajustes orçamentários e legais necessários, esperamos desta Colenda Câmara o pronunciamento favorável à proposição em tela. 
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